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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 29/2008
de 6 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe João José Gomes Caetano da Silva 
como Embaixador de Portugal em Antígua e Barbuda.

Assinado em 27 de Março de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de Abril de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.º 1/2008
de 6 de Maio

Primeira alteração à Lei do Serviço Militar, aprovada
pela Lei n.º 174/99, de 21 de Setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a seguinte lei 
orgânica:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 174/99, de 21 de Setembro

Os artigos 8.º e 58.º da Lei do Serviço Militar, aprovada 
pela Lei n.º 174/99, de 21 de Setembro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 8.º
[…]

1 — O recenseamento militar tem por finalidade ob-
ter a informação de todos os cidadãos que atingem, em 
cada ano, a idade do início das obrigações militares.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
o Ministério da Defesa Nacional obtém a informação 
necessária relativa aos cidadãos durante o período em 
que se encontram sujeitos aos deveres militares previstos 
na presente lei, bem como outras acções necessárias 
ao recenseamento militar, em termos a estabelecer no 
regulamento da presente lei.

3 — (Revogado.)

Artigo 58.º
[…]

1 — O não cumprimento do dever de comparência 
ao Dia da Defesa Nacional, previsto no artigo 11.º e na 
alínea b) do artigo 57.º da presente lei, constitui contra-
-ordenação punível com coima de montante a fixar no 
regulamento da presente lei, sem prejuízo da imediata 

sujeição pelo infractor ao disposto na alínea a) do n.º 5 
do artigo 34.º, bem como às restrições para o exercício 
de funções públicas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 3 do artigo 8.º, os artigos 9.º e 10.º 
e a alínea a) do artigo 57.º da Lei do Serviço Militar, apro-
vada pela Lei n.º 174/99, de 21 de Setembro.

Aprovada em 28 de Fevereiro de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 10 de Abril de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 18 de Abril de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 17/2008

Deslocação de S. Ex.ª o Presidente da República a Graz

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à visita de carácter oficial de 
S. Ex.ª o Presidente da República a Graz, nos dias 29 e 
30 do corrente mês de Abril.

Aprovada em 18 de Abril de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 25/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 48, de 7 de Março de 2008, saiu 
com as seguintes inexactidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectificam.
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1 — No n.º 1 do artigo 5.º, onde se lê:

«1 — A instalação de empreendimentos turísticos 
que envolvam a realização de operações urbanísticas 
conforme definidas no regime jurídico da urbanização 
e da edificação devem cumprir as normas constan-
tes daquele regime, bem como as normas técnicas de 
construção aplicáveis às edificações em geral, desig-
nadamente em matéria de segurança contra incêndio, 
saúde, higiene, ruído e eficiência energética, sem pre-
juízo do disposto no presente decreto -lei e respectiva 
regulamentação.»

deve ler -se:

«1 — A instalação de empreendimentos turísticos 
que envolvam a realização de operações urbanísticas 
conforme definidas no regime jurídico da urbanização 
e da edificação deve cumprir as normas constantes 
daquele regime, bem como as normas técnicas de 
construção aplicáveis às edificações em geral, desig-
nadamente em matéria de segurança contra incêndio, 
saúde, higiene, ruído e eficiência energética, sem pre-
juízo do disposto no presente decreto -lei e respectiva 
regulamentação.»

2 — Na epígrafe do artigo 9.º, onde se lê:

«Equipamentos colectivos»

deve ler -se:

«Equipamentos de uso comum»

3 — No artigo 9.º, onde se lê:

«Os requisitos dos equipamentos colectivos que in-
tegram os empreendimentos turísticos, com excepção 
dos requisitos de segurança, são definidos por portaria 
do membro do Governo responsável pela área do tu-
rismo.»

deve ler -se:

«Os requisitos dos equipamentos de uso comum que 
integram os empreendimentos turísticos, com excepção 
dos requisitos de segurança, são definidos por porta-
ria do membro do Governo responsável pela área do 
turismo.»

4 — No n.º 3 do artigo 12.º, onde se lê:

«3 — Num mesmo edifício podem ser instalados 
estabelecimentos hoteleiros de diferentes categorias.»

deve ler -se:

«3 — Num mesmo edifício podem ser instalados 
estabelecimentos hoteleiros de diferentes grupos ou 
categorias.»

5 — No n.º 3 do artigo 13.º, onde se lê:

«3 — Os aldeamentos turísticos devem dispor, no 
mínimo, de 10 unidades de alojamento e, para além 
dos requisitos gerais de instalação, das infra -estruturas 
e equipamentos referidos nas alíneas a) a f) do n.º 1 do 
artigo 16.º»

deve ler -se:
«3 — Os aldeamentos turísticos devem dispor, no 

mínimo, de 10 unidades de alojamento e, para além dos 
requisitos gerais de instalação, das infra -estruturas e 
equipamentos referidos nas alíneas a) a f) do artigo 16.º»

6 — No n.º 1 do artigo 40.º, onde se lê:
«1 — O Turismo de Portugal, I. P., disponibiliza no 

seu sítio na Internet o Registo Nacional dos Empreen-
dimentos Turísticos (RNET), constituído pela relação 
actualizada dos empreendimentos turísticos com título 
de abertura válido, da qual consta o nome, classificação, 
capacidade e localização do empreendimento, respectiva 
classificação e localização, identificação da entidade 
exploradora e períodos de funcionamento.»

deve ler -se:
«1 — O Turismo de Portugal, I. P., disponibiliza no 

seu sítio na Internet o Registo Nacional dos Empreen-
dimentos Turísticos (RNET), constituído pela relação 
actualizada dos empreendimentos turísticos com título 
de abertura válido, da qual consta o nome, classificação, 
capacidade, localização e períodos de funcionamento, 
bem como a identificação da respectiva entidade ex-
ploradora.»

7 — No n.º 6 do artigo 75.º, onde se lê:
«6 — Os títulos válidos de abertura dos empreendi-

mentos turísticos, dos empreendimentos de turismo no 
espaço rural e das casas de natureza existentes à data 
de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 167/97, de 4 de 
Julho, do Decreto -Lei n.º 54/2002, de 11 de Março, e do 
Decreto -Lei n.º 47/99, de 16 de Fevereiro, respectiva-
mente, mantêm -se válidos, só sendo substituídos pelo 
alvará de autorização de utilização para fins turísticos 
na sequência de obras de ampliação, reconstrução ou 
alteração.»

deve ler -se:
«6 — Os títulos válidos de abertura dos empreendi-

mentos turísticos, dos empreendimentos de turismo no 
espaço rural e das casas de natureza existentes à data 
de entrada em vigor do presente decreto -lei mantêm -se 
válidos, só sendo substituídos pelo alvará de autorização 
de utilização para fins turísticos na sequência de obras 
de ampliação, reconstrução ou alteração.»

8 — No n.º 3 do artigo 76.º, onde se lê:
«3 — Para os efeitos previstos no presente artigo, 

consideram -se pendentes os processos relativos a ope-
rações de loteamento, pedidos de informação prévia 
e pedidos de licenciamento de operações urbanísticas 
e pedidos de classificação definitiva que tenham por 
objecto a instalação de empreendimentos turísticos, 
de empreendimentos de turismo no espaço rural e de 
casas de natureza.»

deve ler -se:
«3 — Para os efeitos previstos no n.º 2 do presente 

artigo, consideram -se pendentes os processos relativos a 
operações de loteamento, pedidos de informação prévia 
e pedidos de licenciamento de operações urbanísticas 
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e pedidos de classificação definitiva que tenham por 
objecto a instalação de empreendimentos turísticos, 
de empreendimentos de turismo no espaço rural e de 
casas de natureza.»

Centro Jurídico, 2 de Maio de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 78/2008
de 6 de Maio

A instituição do novo regime de tributação automóvel 
pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de Junho, que aprovou o 
Código do Imposto sobre Veículos e o Código do Imposto 
Único de Circulação, tornou necessário que as bases de da-
dos de veículos e da propriedade automóvel constituíssem 
fonte segura dos elementos fundamentais do lançamento, 
liquidação e cobrança deste tributo.

Os constrangimentos à actualização e saneamento das 
bases de dados de veículos deram origem à constituição de 
um Grupo de Trabalho Interministerial para o Saneamento 
do Cadastro Automóvel, que identificou medidas a adop-
tar para a consolidação das bases de dados nacionais de 
transportes terrestres e de propriedade automóvel. Neste 
contexto, foi considerado conveniente que fosse estabele-
cido um período transitório permitindo o cancelamento da 
matrícula de veículos destruídos ou desmantelados, cujos 
proprietários não possuíssem o certificado de destruição 
definido pelo Decreto -Lei n.º 292 -B/2000, de 15 de No-
vembro, alterado, no que se refere a automóveis ligeiros 
em fim de vida, pelo Decreto -Lei n.º 196/2003, de 23 de 
Agosto, para efeitos de actualização da base de dados de 
veículos do Instituto da Mobilidade e Transportes Terres-
tres, I. P. (IMTT, I. P.).

É este o objectivo do presente decreto -lei que visa esta-
belecer um regime transitório, com carácter excepcional, 
que permita a regularização da base de dados de veículos do 
IMTT, I. P., e, consequentemente, também, a base de dados 
de veículos do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 
Para tanto, o presente decreto -lei prevê igualmente condi-
ções de cancelamento oficioso de matrículas de veí culos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Comissão Nacional de Protecção 
de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece um regime transitório 
e excepcional para o cancelamento de matrículas de veí-
culos que não disponham do certificado de destruição ou 
de desmantelamento qualificado.

Artigo 2.º
Prazo

O cancelamento de matrículas previsto no presente 
decreto -lei pode ocorrer até ao dia 31 de Dezembro de 
2008, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º

Artigo 3.º
Cancelamento de matrícula de veículos

a pedido do proprietário

1 — O cancelamento de matrícula de veículos que te-
nham sido destruídos ou desmantelados ou relativamente 
aos quais haja presunção de que tenham sido destruídos 
ou desmantelados, após a entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 292 -B/2000, de 15 de Novembro, e até à publicação do 
presente decreto -lei, pode ser efectuado sem apresentação 
do certificado a que se refere o artigo 1.º daquele diploma, 
mediante declaração do proprietário.

2 — A presunção de destruição ou desmantelamento é 
reconhecida, para efeitos de cancelamento de matrícula, se 
os veículos, cuja matrícula o proprietário pretende cance-
lar, não tiverem sido presentes a inspecções técnicas, não 
tenha sido liquidado o respectivo imposto, seja imposto 
municipal sobre veículos, imposto de circulação ou im-
posto de camionagem, nem tenha sido efectuado o seguro 
de responsabilidade civil automóvel.

Artigo 4.º
Procedimentos de cancelamento

1 — O cancelamento de matrícula, previsto no ar-
tigo anterior, deve ser requerido nos serviços descon-
centrados do Instituto da Mobilidade e Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.), ou em qualquer serviço 
de registo com competência para a prática de actos de 
registo de veículos, durante o prazo de vigência do pre-
sente decreto -lei.

2 — O procedimento de cancelamento está sujeito a 
uma taxa de € 30, a liquidar no acto de apresentação do 
pedido.

3 — Por deliberação do conselho directivo do IMTT, I. P., 
podem ser definidos procedimentos complementares de 
natureza administrativa a adoptar para efeitos do cance-
lamento de matrícula.

4 — Os pedidos dirigidos ao IMTT, I. P., podem, igual-
mente, ser entregues em qualquer serviço de registo com 
competência para a prática de actos de registo de veículos, 
devendo estes serviços remetê -los, bem como as quantias 
entregues a título de taxa, à entidade competente para a sua 
apreciação no prazo máximo de cinco dias úteis.

Artigo 5.º
Cancelamento oficioso

1 — Consideram -se desaparecidos os veículos e são 
canceladas oficiosamente as respectivas matrículas, 
decorridos seis meses sobre o pedido de apreensão do 
veículo feito pelo proprietário para efeitos de regulari-
zação da propriedade, sem que tenha havido apreensão 
ou regularização da propriedade por eventuais possui-
dores.

2 — Para efeitos do número anterior apenas são con-
siderados os pedidos de apreensão efectuados até 31 de 
Dezembro de 2008.

3 — São ainda canceladas oficiosamente as matrículas 
de veículos matriculados entre 1 de Janeiro de 1980 e 
31 de Dezembro de 2000 que não tenham sido submeti-
dos a inspecção periódica obrigatória após 1 de Janeiro 
de 2003.

4 — O cancelamento oficioso de matrículas, efectuado 
nos termos dos números anteriores, não prejudica a vali-




